ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO

Gabinete da Procuradoria-Geral do Estado


RESOLUÇÃO PGE/MS/N.º 153, DE 05 DE ABRIL DE 2006.

(Publicada no Diário Oficial n.º 6.705, de 07 de abril de 2006, p. 20)

Fixa procedimento a ser adotado nos recursos, ações e outras medidas judiciais dirigidas ao Superior Tribunal de Justiça – STJ, ao Supremo Tribunal Federal – STF e ao Tribunal Superior do Trabalho - TST, e dá outras providências.


O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições conferidas pela Lei Complementar (Estadual) n. 95, de 26 de dezembro de 2001 - LOPGE; e,

Considerando a necessidade de estabelecer critérios objetivos a serem observados na interposição de recursos, ações e outras medidas judiciais dirigidas ao Superior Tribunal de Justiça – STJ, ao Supremo Tribunal Federal – STF e ao Tribunal Superior do Trabalho - TST, para possibilitar a análise e tomada de decisão acerca da viabilidade econômico-financeiro-social, a prevenir o interesse público,


RESOLVE:

Art. 1º. Estabelecer que a pretensão de se interpor recursos, ações originárias e quaisquer outras medidas judiciais dirigidos ao Superior Tribunal de Justiça – STJ, ao Supremo Tribunal Federal – STF e ao Tribunal Superior do Trabalho - TST, tais como o recurso extraordinário, o recurso especial, o recurso ordinário, o recurso de revista, a reclamação, o pedido de suspensão de liminar, de segurança e seus similares, deve ser submetida pelo Procurador do Estado responsável pela ação judicial à chefia da Procuradoria Especializada ou Coordenadoria Jurídica respectiva, para apreciação, que após encaminhará ao Procurador-Geral do Estado.

Art. 2º. O Procurador do Estado deverá apresentar à chefia respectiva, para apreciação da viabilidade de interposição da medida judicial, Manifestação que conterá:

I - identificação da Manifestação, com indicação das siglas da Procuradoria-Geral do Estado, da Procuradoria Especializada ou Coordenadoria Jurídica, e do pedido de interposição de recurso, ação ou outra medida judicial (PIR), seguida do número e do ano (Ex.: Manifestação/PGE/PAT/PIR/N 001./2006);

II - identificação da medida judicial a ser interposta, partes interessadas, objeto/assunto, valor em discussão, origem da ação, termo inicial e final do prazo e outras informações;

III - exposição sucinta dos fatos e fundamentos da viabilidade da interposição da ação/recurso/medida judicial;

§ 1º. A Manifestação (PIR) fica dispensada de acompanhar a peça processual respectiva, se apresentada nos 2/3 do prazo da peça processual.

§ 2º. À Manifestação (PIR) obrigatoriamente deverá ser anexada a peça processual respectiva, se apresentada após os 2/3 do prazo da peça processual e necessariamente 5 dias antes de findo o prazo.

§ 3º. A chefia respectiva ao apreciar a viabilidade da interposição da peça processual deverá expressar o “de acordo”, com ou sem ressalvas, ou a discordância, necessariamente com as observações, fundamentadas, para posterior envio ao Procurador-Geral do Estado. 

§ 4º. Excetua-se da regra estabelecida o agravo do art. 544 do Código de Processo Civil, no tocante à necessidade de remessa ao Procurador-Geral do Estado, bastando que seja submetido à chefia respectiva para apreciação.

§ 5º. Inclui-se no regramento estabelecido o pedido de suspensão de liminar, de segurança e seus similares, ainda que dirigidos ao Tribunal local ou outros Tribunais.

§ 6º. As Procuradorias Especializadas, Procuradoria Regional de Brasília e Coordenadorias Jurídicas devem manter atualizados os dados/registros relativos a todos os recursos/ações/outras medidas judiciais de que trata esta Resolução, tais como, quantitativo mensal, por matéria e por Procurador do Estado responsável pela causa, resultados obtidos, dentre outros.

Art. 3º. A Manifestação (PIR) que for indeferida importa em determinação para que não se interponha a medida judicial respectiva.

Art. 4º. O inciso I do § 1º do art. 2º, da Resolução/PGE/MS N. 084, de 14 de julho de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º.  ......................................................................................................

§ 1º.  ............................................................................................................

I – proceder ao registro de seu entendimento, por meio de Anotação, cujo modelo consta do Anexo Único, para arquivo na pasta de acompanhamento do processo.”

Art. 5º. Exclui-se, do Anexo Único da Resolução/PGE/MS N. 084, de 14 de julho de 2003, a parte final onde consta “(  ) De acordo. (   ) Não concordo. Ao Procurador do Estado subscritor da Anotação, para as providências de praxe. Procurador(a)-Chefe.”

Art. 6º. O item 8. das “Orientações para preenchimento” do Anexo Único,  da Resolução/PGE/MS N. 084, de 14 de julho de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

“8. A Anotação deverá ser datada e assinada pelo Procurador do Estado responsável pelo processo.”

Art. 7º. Independe de autorização a atuação nas ações de mandados de segurança, no pólo passivo, de que trata o art. 8º, XXI, letra “d”, da Lei Complementar (Estadual) N. 95, de 26 de dezembro de 2001.

Art. 8º.
Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 9º.
Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Campo Grande, MS, 05 de abril de 2006.

Rafael Coldibelli Francisco

Procurador-Geral do Estado
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